Ofício nº. 239/2008-SINPECPF
Brasília, 18 de dezembro de 2008.

A Sua Senhoria o Senhor

Oslain Campos Santana
Superintendente Regional do Mato Grosso do Sul-MS
Assunto: Solicita listagens dos terceirizados que prestam serviços nas Unidades da Polícia Federal no Estado de Mato Grosso do Sul.
Senhor Superintendente,
O Sindicato dos Servidores do Plano Especial de Cargos da Polícia Federal tomou ciência da existência de contratações irregulares de parentes de servidores que estariam exercendo função destinada aos servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal.

Cumprindo com sua missão estatutária com extrema parcimônia e zelo, esta entidade Sindical, solicita a Vossa Senhoria, listagens de todos os terceirizados que prestam serviço a essa Superintendência Regional, bem como nas Delegacias de Polícia Federal no estado do Mato Grosso do Sul.
Requer, ainda, que as listagens sejam acompanhadas das declarações firmadas pelos trabalhadores que atestam à ausência de laços de parentesco com servidores, ativos ou inativos, do Departamento de Polícia Federal. Tal solicitação se dá em razão de necessidade de verificação de cumprimento de decisão judicial emanada pelo Supremo Tribunal Federal constante na Súmula Vinculaste nº. 13 do Supremo Tribunal Federal, verbis:
“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança, ou, ainda, de função gratificada na Administração Pública direta ou indireta, e qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Além disso, é de se verificar a aplicação de recomendação da Diretoria de Administração e Logística Policial, consubstanciada no TELEX-CIRCULAR Nº. 011/2005 – GAB/DLOG/DPF, de 10.03.2005:

“De ordem do Senhor Diretor”-Geral, fica terminantemente proibida a contratação de parentes de servidores ativos e inativos do Departamento de Polícia Federal nos contratos de empresas prestadoras de serviços atualmente em vigor, bem como naqueles que venham a ser celebrados com esta Administração, no âmbito de suas unidades centrais e descentralizadas. Quando da apresentação dos contratados pela empresa prestadora de serviços, inclusive dos atuais, a mesma deverá encaminhar declaração firmada pelos interessados de que não possuem laços de parentesco com os servidores ativos e inativos do DPF, em consonância com os princípios constitucionais da moralidade e da impessoalidade na Administração Pública, ínsitos no art. 37, caput, da Constituição Federal, que embasam também o entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU, proferido em seus acórdãos (926/03 e 95/2005).

Alerto, ainda, a necessidade de observância do contido nos §§ 1º e 2º do art. 1º do Decreto nº. 2.271, de 07 de julho de 1997, quando da realização do respectivo processo licitatório”. 
A referida solicitação, repita-se, se dá no deliberado intuito de colaborar com a fiscalização dos serviços públicos prestados pela Polícia Federal, garantindo a sua perfeita correição e respeito aos princípios constitucionais da Administração Pública.

Certo de contar com o acendrado espírito público de Vossa Senhoria, agradeço antecipadamente.

Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro

Presidente 

